
193DIÁRIO OFICIALNº 14.333193  Quinta-feira, 20 de Agosto de 2026

MINISTÉRIO PÚBLICO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL Nº 021/2026   
PREGÃO ELETRÔNICO 
Compras.gov.br/PNCP nº 058/2026
(Sistema de Registro de Preços) - SRP 
PROCESSO Nº 19.05.0376.0000002/2026-35
Objeto: Registro de preços para eventual e futura aquisição de equipamentos 
de tecnologia da informação, tipo Estação Gráficas, de modo a atender as 
necessidades deste Ministério Público do Estado do Acre, conforme especifi-
cações constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital. 
Abertura: 02 de setembro de 2026 às 11h00min.
Local: https://www.gov.br/compras/pt-br
O presente edital pode ser obtido no site https://www.gov.br/compras/pt-br, ou 
no site desta Instituição: http://www.mpac.mp.br ou em seu Departamento de 
Licitações a partir do dia 20 de agosto de 2026.
Para todas as referências de tempo será utilizado o horário de Brasília.
UASG 925899
Rio Branco – Acre, 19 de agosto de 2026.

ANTÔNIO MARTINS MAIA PORTO
Pregoeiro do MPAC

MUNICIPALIDADE
CÂMARA MUNICIPAL DE BUJARI

PORTARIA Nº 022/2026
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BUJARI-AC, no uso de suas 
atribuições legais, e as prerrogativas que lhe confere o Regimento Interno 
desta Casa Legislativa,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar LUCAS DOS SANTOS DE QUEIROZ do Cargo em Comissão 
de Agente de Contratação da Câmara Municipal de Bujari, nomeado através 
da Portaria nº 09/2026 de 04 de março de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
administrativos e financeiros a partir de 19 de agosto de 2026.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Bujari/AC, 19 de agosto de 2026.
Ramisson Batista de Oliveira

Presidente da Câmara Municipal de Bujari
Biênio 2025-2026

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

PORTARIA Nº 511/2026
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO-ACRE, NO 
USO LEGAL DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
NOS TERMOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9.237/2022,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para, com observância da legisla-
ção vigente, atuarem, respectivamente, como Gestor e Fiscal da contratação celebra-
da entre a Câmara Municipal de Rio Branco e a entidade a seguir enunciada:
Processo nº: 168/2026 
Contrato: 007/2026     
Termo de Inexigibilidade de Licitação nº 01/2026
CONTRATADA: G. SANTOS DA LTDA	 - CNPJ: 14.317.275/0001-68                        
OBJETO: Locação de Imóvel para fins de Depósito
GESTOR: Windson Machado Araújo MATRÍCULA Nº 11.143
FISCAL: Luan da Silva Dias MATRÍCULA Nº 14.485
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Rio Branco-Acre, 18 de agosto de 2026.

Joabe Lira
Presidente 

ACRELÂNDIA

DECRETO DE N° 146 DE 19 DE AGOSTO DE 2026

SUMULA: Decreto de substituição e nomeação a nova Representantes do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e dos Adolescentes, com base na 
Lei n° 574 de 04 de agosto de 2015.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA/AC, ERAIDES CAETANO 
DE SOUZA, no uso de suas atribuições que lhe são oferecidas pelo art. 57°, 
Inciso II e V da Lei Orgânica do Município de Acrelândia.
COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DOS ADOLESCENTES:
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:
Ludimila de Oliveira Barroso-Titular;
Luciana Martins de Oliveira-Suplente.
Art. 1° - Este decreto tem efeitos a contar da data de sua publicação revogada 
as disposições em contrário.

Eraides Caetano de Souza
Prefeito de Acrelândia

DECRETO DE N° 147 DE 19 DE AGOSTO DE 2026                                       

“SUMULA: Decreto de substituição e nomeação as novas Representantes do 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, com base na Lei n° 588 de 02 de 
dezembro de 2015.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA/AC, ERAIDES CAETANO 
DE SOUZA, no uso de suas atribuições que lhe são oferecidas pelo art. 57°, 
Inciso II e V da Lei Orgânica do Município de Acrelândia.
COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER:
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:
Ludimila de Oliveira Barroso-Titular;
Tina Tânia Nunes Barbosa-Suplente.
REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:
Elisangela Caetano de Souza-Suplente.
Art. 1° - Este decreto tem efeitos a contar da data de sua publicação revogada 
as disposições em contrário.

Eraides Caetano de Souza
Prefeito de Acrelândia

DECRETO DE N° 148 DE 19 DE AGOSTO DE 2026

“SUMULA: Decreto de Substituição, do Conselho Municipal Dos Direitos da 
Pessoa Idosa com base na Lei n°871 de 03 de abril de 2024.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELANDIA/AC, ERAIDES CAETANO 
DE SOUZA, no uso de suas atribuições que lhe são oferecidas pelo art. 57°, 
Inciso II e V da Lei Orgânica do Município de Acrelândia.
COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA
REPRESENTANTE DA SOCIEDADE GOVERNAMENTAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Tina Tânia Nunes Barbosa em substituição a conselheira Rosineide de Souza-Titular.
Art. 1° - Este decreto tem efeitos a contar da data de sua publicação, revogada 
as disposições em contrário.

Eraides Caetano de Souza
Prefeito de Acrelândia

PORTARIA Nº373/2026
ERAIDES CAETANO DE SOUZA Prefeito do Município de Acrelândia, no uso 
das atribuições legais que são conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art.1º. Considerando a Lei de n° 709 de 17 de março de 2020 resolve 
conceder meia diária, em nome do servidor Levi da Costa Aquino, para 
o custeio de despesa com alimentação, em viagem a cidade de Rio 
Branco - AC, a serviço desta municipalidade na participação do IV se-
minário estadual de aleitamento materno, que acontecerá nos dias 19 
de agosto de 2026.
Art.2° -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito de Acrelândia/AC, aos 19 de agosto de 2026

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Publique-se,
Cumpra-se
Certifique-

PORTARIA Nº374/2026
ERAIDES CAETANO DE SOUZA Prefeito do Município de Acrelândia, no uso 
das atribuições legais que são conferidas pela Lei Orgânica Municipal.



194DIÁRIO OFICIALNº 14.333194  Quinta-feira, 20 de Agosto de 2026

EMPRESA: DRYWALL PRO
CONTRATO DE N°: 123/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTORA DO CONTRATO: ANA BEATRIZ DA SILVA E SILVA MATRICULA 
Nº704/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos Proces-
sos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realização de todos 
os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às dili-
gências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encer-
ramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e 
demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência 
do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e de-
mais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decor-
rência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 380/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: DIONE DE SOUZA GONÇALVES MATRICULA Nº 
069/2026, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: ANDES COMERCIAL LTDA
CONTRATO DE N°: 122/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTORA DO CONTRATO: ANA BEATRIZ DA SILVA E SILVA MATRICULA 
Nº704/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos Proces-
sos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realização de todos 
os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às dili-
gências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encer-
ramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e 
demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência 
do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e de-
mais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decor-
rência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

RESOLVE:
Art.1º. Considerando a Lei de n° 709 de 17 de março de 2020 resolve conce-
der meia diária, em nome do servidor Édson Soares Bezerra, para o custeio 
de despesa com alimentação, em viagem a cidade de Rio Branco - AC, a 
serviço desta municipalidade na participação do IV seminário estadual de alei-
tamento materno, que acontecerá nos dias 19 de agosto de 2026.
Art.2° -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito de Acrelândia/AC, aos 19 de agosto de 2026

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Publique-se,
Cumpra-se
Certifique-

PORTARIA Nº375/2026
ERAIDES CAETANO DE SOUZA Prefeito do Município de Acrelândia, no uso 
das atribuições legais que são conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art.1º. Considerando a Lei de n° 709 de 17 de março de 2020 resolve conce-
der meia diária, em nome da servidora Rosilene Pereira Jardim, para o cus-
teio de despesa com alimentação, em viagem a cidade de Rio Branco - AC, 
a serviço desta municipalidade na participação do IV seminário estadual de 
aleitamento materno, que acontecerá nos dias 19 de agosto de 2026.
Art.2° -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito de Acrelândia/AC, aos 19 de agosto de 2026

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Publique-se,
Cumpra-se
Certifique-

PORTARIA Nº376/2026
ERAIDES CAETANO DE SOUZA Prefeito do Município de Acrelândia, no uso 
das atribuições legais que são conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art.1º. Considerando a Lei de n° 709 de 17 de março de 2020 resolve conce-
der meia diária, em nome da servidora Patrícia do Nascimento Pacheco, para 
o custeio de despesa com alimentação, em viagem a cidade de Rio Branco 
- AC, a serviço desta municipalidade na participação do IV seminário estadual 
de aleitamento materno, que acontecerá nos dias 19 de agosto de 2026.
Art.2° -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito de Acrelândia/AC, aos 19 de agosto de 2026

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Publique-se,
Cumpra-se
Certifique-

PORTARIA Nº377/2026
ERAIDES CAETANO DE SOUZA Prefeito do Município de Acrelândia, no uso 
das atribuições legais que são conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art.1º. Considerando a Lei de n° 709 de 17 de março de 2020 resolve conce-
der meia diária, em nome da servidora Natália Maria de Brito, para o custeio 
de despesa com alimentação, em viagem a cidade de Rio Branco - AC, a 
serviço desta municipalidade na participação do IV seminário estadual de alei-
tamento materno, que acontecerá nos dias 19 de agosto de 2026.
Art.2° -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito de Acrelândia/AC, aos 19 de agosto de 2026

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Publique-se,
Cumpra-se
Certifique-

PORTARIA Nº 379/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: WESLEY SEMEÃO DE BARROS MATRICULA Nº 
715/0, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
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PORTARIA Nº 381/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: DIONE DE SOUZA GONÇALVES MATRICULA Nº 
069/2026, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: SENA E PRATES LTDA
CONTRATO DE N°: 139/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTORA DO CONTRATO: ANA BEATRIZ DA SILVA E SILVA MATRICULA 
Nº704/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em de-
corrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que 
causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 382/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: DIONE DE SOUZA GONÇALVES MATRICULA Nº 
069/2026, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: BRASIL DEVICES EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA
CONTRATO DE N°: 140/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTORA DO CONTRATO: ANA BEATRIZ DA SILVA E SILVA MATRICULA 
Nº704/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e 
demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência 
do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.

Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 383/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: DIONE DE SOUZA GONÇALVES MATRICULA Nº 
069/2026, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: GUARAPUAVA CENTRO DE INFORMATICA LTDA
CONTRATO DE N°: 120/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTOR DO CONTRATO: WESLEY SEMEÃO DE BARROS MATRICULA Nº 
715/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em de-
corrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que 
causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 384/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora abaixo mencionado para, em observância à 
legislação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secre-
taria Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: ANA BEATRIZ DA SILVA E SILVA MATRICULA Nº 
704/0, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: G-PRO TECNOLOGIA
CONTRATO DE N°: 124/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTOR DO CONTRATO: WESLEY SEMEÃO DE BARROS MATRICULA Nº 715/0
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Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às dili-
gências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encer-
ramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e 
demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência 
do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 385/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora abaixo mencionado para, em observância à 
legislação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secre-
taria Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: ANA BEATRIZ DA SILVA E SILVA MATRICULA Nº 
704/0, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: VERLUMA COMERCIO LTDA
CONTRATO DE N°: 121/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTOR DO CONTRATO: WESLEY SEMEÃO DE BARROS MATRICULA Nº 
715/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em de-
corrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que 
causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 386/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: FELIPE FLAZINO DA SILVA MATRICULA Nº720/0, 
responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: OAKMONT LTDA
CONTRATO DE N°: 127/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTOR DO CONTRATO: WESLEY SEMEÃO DE BARROS MATRICULA Nº 
715/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em de-
corrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que 
causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 387/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: FELIPE FLAZINO DA SILVA MATRICULA Nº720/0, 
responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: T I SOLUÇÕES TECNOLOGICAS LTDA
CONTRATO DE N°: 126/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTOR DO CONTRATO: WESLEY SEMEÃO DE BARROS MATRICULA Nº 
715/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e 
demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência 
do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
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Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 388/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: FELIPE FLAZINO DA SILVA MATRICULA Nº720/0, 
responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: LOVEMED LTDA
CONTRATO DE N°: 128/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTOR DO CONTRATO: WESLEY SEMEÃO DE BARROS MATRICULA Nº 
715/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em de-
corrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que 
causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 389/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora abaixo mencionado para, em observância à 
legislação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secre-
taria Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: ANA BEATRIZ DA SILVA E SILVA MATRICULA 
704/0, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: AMB DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA
CONTRATO DE N°: 137/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026

GESTORA DO CONTRATO: MARINE DA HORA DA SILVA MATRICULA Nº 
706/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e 
demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência 
do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 390/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: WESLEY SEMEÃO DE BARROS MATRICULA Nº 
715/0, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: BMA-BRASIL MARCAS ATACADISTA EIRELI EPP
CONTRATO DE N°: 125/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTORA DO CONTRATO: MARINE DA HORA DA SILVA MATRICULA Nº 706/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às dili-
gências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encer-
ramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e 
demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência 
do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia
Registre-se;

Publique-se;
Cumpra-se.
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PORTARIA Nº 391/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: WESLEY SEMEÃO DE BARROS MATRICULA Nº 
715/0, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: BH DENTAL COMERCIAL LTDA
CONTRATO DE N°: 131/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTORA DO CONTRATO: MARINE DA HORA DA SILVA MATRICULA Nº 
706/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em de-
corrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que 
causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 392/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: WESLEY SEMEÃO DE BARROS MATRICULA Nº 
715/0, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: T C OLIVEIRA LTDA
CONTRATO DE N°: 132/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTORA DO CONTRATO: MARINE DA HORA DA SILVA MATRICULA Nº 706/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em de-
corrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que 
causar.

Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 393/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora abaixo mencionado para, em observância à 
legislação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secre-
taria Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: ALCIONE MATOS DE SOUZA MATRICULA Nº 
702/0, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: STARMEDICAL IMPPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO DE PRODU-
TOS HOSPITALARES LTDA
CONTRATO DE N°: 134/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTORA DO CONTRATO: FABRICIA GURGEL DA SILVA MATRICULA Nº 719/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em de-
corrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que 
causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 394/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora abaixo mencionado para, em observância à 
legislação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secre-
taria Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: FABRICIA GURGEL DA SILVA MATRICULA Nº 
719/0, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: XPSS DO BRASIL EXPERIAN SCIENTIFIC SOLUTION DO BRA-
SIL LTDA
CONTRATO DE N°: 136/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
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GESTORA DO CONTRATO: ALCIONE MATOS DE SOUZA MATRICULA Nº 
702/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às dili-
gências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encer-
ramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e 
demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência 
do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 395/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: DIONE DE SOUZA GONÇALVES MATRICULA Nº 
069/2026, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: J T DE LIMA LTDA
CONTRATO DE N°: 129/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTORA DO CONTRATO: ALCIONE MATOS DE SOUZA MATRICULA Nº 702/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em de-
corrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que 
causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.
ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 397/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora abaixo mencionado para, em observância à 
legislação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secre-
taria Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: MARINE DA HORA DA SILVA MATRICULA Nº 706/0, 
responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: LIDIANE SENA DE MORAIS – COMBRAZ
CONTRATO DE N°: 112/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTORA DO CONTRATO: ALCIONE MATOS DE SOUZA MATRICULA Nº 
702/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em de-
corrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que 
causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 398/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora abaixo mencionado para, em observância à 
legislação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secre-
taria Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: MARINE DA HORA DA SILVA MATRICULA Nº 706/0, 
responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS LTDA
CONTRATO DE N°: 104/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTORA DO CONTRATO: ALCIONE MATOS DE SOUZA MATRICULA Nº 
702/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e 
demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência 
do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
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Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 399/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: WESLEY SEMEÃO DE BARROS MATRICULA Nº 
715/0, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: IMPACTO ADMINISTRAÇÃO E EFICIÊNCIA LTDA
CONTRATO DE N°: 106/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTOR DO CONTRATO: FELIPE FLAUZINO DA SILVA MATRICULA Nº 
720/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em de-
corrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que 
causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 400/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: WESLEY SEMEÃO DE BARROS MATRICULA Nº 
715/0, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: MARIMAX COMERCIO E IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS PARA 
A SAÚDE E VETERINÁRIOS LTDA
CONTRATO DE N°: 105/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026

GESTOR DO CONTRATO: FABRICIA GURGEL DA SLVA MATRICULA Nº 719/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às 
diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse 
público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e 
demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência 
do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº 401/2026
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor abaixo mencionado para, em observância à legis-
lação vigente, atuar como FISCAL DE CONTRATO, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA
FISCAL DE CONTRATO: WESLEY SEMEÃO DE BARROS MATRICULA Nº 
715/0, responsável pelo contrato abaixo relacionado:
EMPRESA: VCS COMERCIO INFORMATICA PAPELARIA-UTILIDADES-
-ELETRÔNICOS
CONTRATO DE N°: 111/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 90001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2026
GESTOR DO CONTRATO: FABRICIA GURGEL DA SLVA MATRICULA Nº 719/0
Art. 2º. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas – PADP, bem como realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da 
legislação vigente.
I – Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP com docu-
mentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei;
II – Dar Publicidade e manter quinzenalmente e atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e,
III – Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de proceder às dili-
gências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encer-
ramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público.
Parágrafo único: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e 
demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência 
do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 3º Compete ao fiscal a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado;
Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e demais leis pertinentes e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público 
em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos 
que causar;
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Acrelândia, 19 de agosto de 2026.

ERAIDES CAETANO DE SOUZA
Prefeito de Acrelândia

Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.
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CONTRATO N° 084/2026
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 007/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 022-2026 - UNIFICADO-PMA
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA, ER COMER-
CIO E SERVIÇOS LTDA
DAS PARTES:
CONTRATANTE:  O MUNICÍPIO DE ACRELANDIA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ (MF) sob nº 84.306.737/0001-27 e o  FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ nº 11.738.889/0001-25, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,  Eraídes Caetano de Souza, portador do RG 
1067492-6 e CPF Nº 409.178.609-00, residente e domiciliado no Projeto Redenção 01, Quadra 11, Km 03, no exercício de suas atribuições legal doravante 
designado CONTRATANTE.
CONTRATADA: A empresa ER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ sob nº 37.169.375/0001-90 inscrição estadual nº 01.064.726/001-
55, com sede na Avenida Castelo Branco nº 455 Bairro Chico Paulo I, Senador Guiomard – Ac, E-mail: ramoscomercio2020@gmail.com, neste 
ato representado pelo Sr. Edson Ramos de Castro Neto portador do RG nº 11571881-0 SSP/AC e CPF nº 036.447.142-5, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA.
FUNDAMENTO: Este contrato decorre de Adjudicação do Pregão Presencial nº 007/2026 acima referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 
1º de abril de 2021, e Termo de Homologação Publicado no Diário Oficial do Estadoa (D.O.E.) Edição nº 14.292 Fls 52, do dia 22 de junhode 2026, que é parte  
integrante do presente instrumento contratual.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Contratação de empresa para a prestação de serviços de hospedagem em hotel, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Acrelândia-Acre, conforme Edital e Termo de Referência.
Abaixo os itens que constam da Ata de Registro de Preços 016/2026 Pregão 007/2026, a saber:

ITEM DESCRIÇÃO UIND QTD V. UNIT. V.TOTAL

01
Apartamento - Especificação: Com uma cama de solteiro, ar condicionado, telefone, 
acesso a internet por wi-fi, televisão em cores, frigobar, banheiro privativo amplo e 
estacionamento. Com café da manhã já incluído na diária.

DIÁRIA 150 R$ 236,00 R$ 35.400,00

02
Apartamento - Especificação: Com duas camas de solteiro, ar condicionado, telefone, 
acesso a internet por wi-fi, televisão em cores, frigobar, banheiro privativo amplo e 
estacionamento. Com cefé da manhã já incluido na diaria.

DIÁRIA 250 R$ 265,00 R$ 66.250,00

03
Apartamento - Especificação: Com uma cama de casal, ar condicionado, telefone, 
acesso a internet por wi-fi, televisão em cores, frigobar, banheiro privativo amplo e 
estacionamento. Com café da manhã já incluído na diária.

DIÁRIA 150 R$ 285,00 R$ 42.750,00

04
Apartamento - Especificação: Com uma cama de casal e uma cama de solteiro ar con-
dicionado, telefone, acesso a internet por wi-fi, televisão em cores, frigobar, banheiro 
privativo amplo e estacionamento. Com cefé da manhã já incluido na diaria.

DIÁRIA 140 R$ 335,00 R$ 46.900,00

VALOR TOTAL R$ 191.300,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 
contraídas, integram este CONTRATO os documentos do EDITAL DE PREGÃO N.º 007/2026, a Ata de Registros de  Preços nº 016/2026 constantes do Pro-
cesso Administrativo nº 022/2026 – UNIFICADO/PMA, e, em especial, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA.
Parágrafo único – A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, espe-
cialmente a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
A contratação será custeada com os recursos decorrentes da seguinte dotação orçamentária:
PROGRAMA DE TRBALHO: 2.105 – Manutenção da Secretariade Saúde
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
FONTE: 1.600
PROGRAMA DE TRBALHO: 2.031 – Manutenção da Secretariade Saúde
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
FONTE: 2.600
PROGRAMA DE TRBALHO: 2.031 – Manutenção da Secretariade Saúde
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
FONTE: 1.500
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA     referente aos preços unitários constantes do ANEXO I conforme 
descritos na cláusula primeira o valor total de R$ 191.300,00 (cento e noventa e um mil e trezentos reais)
§ 1º. Os valores devidos pela Prefeitura pelos serviços contratados serão pagos mediante ordem de serviço, apresentação nota fiscal e liquidação da despesa, 
de forma parcelada, conforme a necessidade da Contratante, mediante apresentação dos comprovantes de regularidades perante o INSS e FGTS, podendo 
essas regularidades ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.
§ 2º Em caso de irregularidade(s) no item do objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da correspondente 
regularização.
CLÁUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.8. FISCAL DO CONTRATO DESIGNADO, SERÁ A SERVIDORA FABRICIA GURGEL DA SILVAMATRÍCULA Nº 719/0 NOMEADA ATRAVÉS DA PORTARIA 
Nº 372/2026.
5.34. GESTOR DO CONTRATO DESIGNADO, SERÁ A SERVIDORA EDILAINE OLINDA DOSSANTOS MATRÍCULA Nº  724/0 NOMEADA ATRAVÉS DA 
PORTARIA Nº 372/2026.
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
O prazo de vigência do presente contrato de prestação de serviços terá a validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser pror-
rogado na forma legal.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO CONTRATUAL
A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
Parágrafo único – Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de 
se ressarcir de prejuízos que a advierem do rompimento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO
Será competente o foro da Comarca de Acrelândia, Estado de Acre com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de 
questões oriundas deste CONTRATO.
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E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO em 02 (Duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus suces-
sores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade ao ato mediante publicação de 
seu resumo na Imprensa Oficial.
Acrelândia - AC, 19 de agosto de 2026.

PREFEITURAMUNICIPAL DE ACRELÂNDIA
Eraídes Caetano de Souza
Prefeito Municipal
Contratante
FERNANDA DE SOUZA MENEZES DOS SANTOS
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Decreto nº 008/2025
Contratante
ER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ sob nº 37.169.375/0001-90
Edson Ramos de Castro Neto
CPF nº 036.447.142-58
Contratada

CONTRATO N° 091/2026
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 006/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº021/2026 - UNIFICADO
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA ATRAVÉS DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE	 E A 
EMPRESA, J. R. XAVIER
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Governador Edmundo Pinto, nº 810 – Centro - CEP. 
69.945-000 - Acrelândia – AC, inscrito no CNPJ sob o n.º 84.306.737/0001-27, neste ato representada pelo Senhor, Eraides Caetano de Souza, Prefeito Muni-
cipal, brasileiro, inscrito no CPF n° 409.178.609-00, residente e domiciliado no Ramal da Quadra 11, Projeto Orion km 2,8, Zona Rural, Município de Acrelândia, 
doravante designado CONTRATANTE.
CONTRATADA: A empresa J. R. Xavier, inscrita no CNPJ sob nº 10.638.615/0001-00, com sede na Rua Melita Fischer nº 804, Bairro Centro Acrelândia 
Acre,neste ato representado pelo Sr. Jose Ribeiro Xavier portador do RG nº 0247589 e do CPF nº 435.215.252-87, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA.
FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade - Pregão Presencial nº 006/2026, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e Termo    de Homologação Publicado no Diário Oficial do Estado (D.O.E.) Edição nº 14.306  Fls 56 do dia 13/07/2026 regido pela Lei 
14.133/21 e a Lei Municipal 864/2023, que é parte integrante do presente instrumento contratual.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de gêneros alimentícios, de forma parcelada, destinados a atender as necessidades das Secre-
tarias e Fundos Municipais da Prefeitura de Acrelândia-Acre, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e demais 
anexos do Instrumento Convocatório.
Abaixo os itens que constam da Ata de Registro de Preços nº 018/2026 Pregão SRP nº 006/2026, a saber:

Item Descrição Marca Und Qtd V. Unit. V. Total

01 Abacaxi Pérola – Descrição: Verde, de 1ª qualidade, crista fechada, escamas 
grandes, tamanho grande, doce e suculento DA REGIÃO KG 40 R$ 9,25 R$ 370,00

06 Melancia –   Descrição: Deve ter casca firme, lustrosa e resistente, de cor 
verde, rajada, suculenta e doce, sem imperfeições e rachaduras. DA REGIÃO KG         40 R$ 5,90 R$ 236,00

11 Mandioca – Descrição: Descascada, crua, deve estar branca e uniforme, fácil 
para cozinhar, de 1ª qualidade DA REGIÃO KG 70 R$ 6,66 R$ 466,20

48

Pão Tipo Hamburguer – Descrição: Peso Líquido de 50g por unidade. Embala-
gem: saco plástico transparente, resistente e atóxico, hermeticamente vedado 
de forma que o produto seja entregue íntegro. Com o rótulo contendo a identi-
ficação da empresa e telefone, nome do produto, peso e prazo de validade. O 
produto deverá apresentar validade mínima de 24 horas após entrega.

PÃO CAFÉ KG 50 R$ 25,90 R$ 1.295,00

VALOR TOTAL R$ 2.367,20

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 
contraídas, integram este CONTRATO os documentos do EDITAL DE PREGÃO N.º 006/2026, a Ata de Registros de Preços nº 018/2026 constantes do Proces-
so Administrativo nº 021/2026- Uificado/PMA e, em  especial, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA.
Parágrafo único – A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, espe-
cialmente a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
A contratação será custeada com os recursos decorrentes da seguinte dotação orçamentária:
Projeto Atividade: 2096 – Manutenção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambientel
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo
FONTE:1. 501 – Outros Serviços não Vinculados
CÓD. RED.: 401
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA  referente aos preços unitários constantes do ANEXO I conforme 
descritos acima o valor total de R$ 2.367,20 ( dois mil, trezentos e sessenta e  sete reais e vinte centavos)
§ 1º. Os valores devidos pela Contratante serão pagos mediante ordem de fornecimento de forma parcelada, conforme a necessidade, apresentação da nota 
fiscal, apresentação dos comprovantes de regularidades perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades ser confirmadas por  via eletrônica pela con-
tratante.
§ 2º Em caso de irregularidade(s) no item do objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da correspondente 
regularização.
CLÁUSULA QUINTA - DA  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 5.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte respon-
derá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.8. FISCAL DO CONTRATO DESIGNADO, SERÁ O SERVIDOR IVANILDO DA SILVACAMPOS MATRÍCULA Nº2732 NOMEADO ATRAVÉS DA PORTARIA 
Nº 364/2026.
5.34. GESTOR DO CONTRATO DESIGNADO, SERÁ A SERVIDORA REGINA CÉLIA DE LIMA BARBOSA MATRÍCULA Nº 2726 NOMEADO ATRAVÉS DA 
PORTARIA Nº 364/2026.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
O prazo de vigência do presente contrato terá a validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma legal.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA responderá civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou para 
terceiros, devendo entregar os objetos deste CONTRATO de acordo com os termos pactuados, em estrita obediência à legislação vigente.
§ 1º. Fica a CONTRATADA responsável por todos os custos diretos e indiretos relativos à execução do objeto deste CONTRATO, inclusive despesas com mate-
riais, transportes, frete, mão de obra, remunerações, bem como todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários e tributários, ou quaisquer 
outros custos e encargos decorrentes, ou que venham a ser devidos em razão da avença.
§ 2º. Deve a CONTRATADA manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade  com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. Cumprir todas as obrigações de execução dos serviços descritas no Termo de  Referência, e a proposta da  Contratada que 
passa a fazer parte deste Contrato independente de transcrição.
Parágrafo único – Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de 
se ressarcir de prejuízos que a advierem do rompimento.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012  e/ou publicar no Diário Oficial do Estado do Acre e disponibilizar a versão física dos documentos em suas 
repartições, conforme exceção prevista na parágrafo único do Art. 176 da Lei 14.1333/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO
Será competente o foro da Comarca de Acrelândia, Estado de Acre com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de 
questões oriundas deste CONTRATO.
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO em 02 (Duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus suces-
sores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade ao ato mediante publicação de 
seu resumo na Imprensa Oficial.
Acrelândia – AC 19 de agosto de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACRELÂNDIA
Eraídes Caetano de Souza
Prefeito
Contratante
MAURO RAMALHO CORREA
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Decreto nº 006/2025
Contratante
J.R. Xavier
 CNPJ sob nº 10.638.615/0001-00
Jose Ribeiro Xavier
CPF nº 435.215.252-87
Contratada

CONTRATO N º 092/2026
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 006/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº021/2026 - UNIFICADO
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL  DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
E A EMPRESA E A EMPRESA, COMERCIAL RAMOS – D.L. RAMOS-ME
 DAS PARTES;
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Governador Edmundo Pinto, nº 810 – Centro - CEP. 
69.945-000 - Acrelândia – AC, inscrito no CNPJ sob o n.º 84.306.737/0001-27, neste ato representada pelo Senhor, Eraides Caetano de Souza, Prefeito Muni-
cipal, brasileiro, inscrito no CPF n° 409.178.609-00, residente e domiciliado no Ramal da Quadra 11, Projeto Orion km 2,8, Zona Rural, Município de Acrelândia, 
doravante designado CONTRATANTE.
CONTRATADA: A empresa, COMERCIAL RAMOS – D.L. RAMOS-ME, Pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 05.146.814/0001-52, inscrição 
estadual nº 01.013.445/001-65, sediada Rua João Pessoa, conj. Solar nº 24 – vila Ivonete, email: d.lramos@uol.com.br, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA.
FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade - Pregão Presencial nº 006/2026, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e Termo    de Homologação Publicado no Diário Oficial do Estado (D.O.E.) Edição nº 14.306  Fls 56 do dia 13/07/2026 regido pela Lei 
14.133/21 e a Lei Municipal 864/2023, que é parte integrante do presente instrumento contratual.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de gêneros alimentícios, de forma parcelada, destinados a atender as necessidades das Secre-
tarias e Fundos Municipais da Prefeitura de Acrelândia-Acre, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e demais 
anexos do Instrumento Convocatório.
Abaixo os itens que constam da Ata de Registro de Preços nº 018/2026 Pregão SRP nº 006/2026, a saber:

Item Descrição Marca Und Qtd V. Unit. V. Total

31 Linguiça – Descrição: Tipo calabresa, características adicionais 
fina, mista Excelencia KG 40 R$ 27,00 R$ 1.080,00

33 Apresuntado Fatiado – Descrição: Resfriado, de 1ª qualidade, em-
balagem fechada, intacta, indicando o prazo de validade Excelencia KG 40 R$ 26,00 R$ 1.040,00

46

Pão Tipo Francês – Descrição: Peso Líquido de 50g por 
unidade. Embalagem: saco plástico transparente, resistente 
e atóxico, hermeticamente vedado de forma que o produto 
seja entregue íntegro. Com o rótulo contendo a identifica-
ção da empresa e telefone, nome do produto, peso e prazo 
de validade. O produto deverá apresentar validade mínima 
de 24 horas após entrega

Nosso Pão KG 200 R$ 21,00 R$ 4.200,00

47

Pão Tipo Hot-Dog – Descrição: Peso Líquido de 50g por uni-
dade. Embalagem: saco plástico transparente, resistente e 
atóxico, hermeticamente vedado de forma que o produto seja 
entregue íntegro. Com o rótulo contendo a identificação da 
empresa e telefone, nome do produto, peso e prazo de valida-
de. O produto deverá apresentar validade mínima de 24 horas 
após entrega.

Nosso Pão KG 200 R$ 23,00 R$ 4.600,00
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77

Extrato de Tomate – Descrição: Simples, concentrado, isentos de peles 
e sementes, tipo pasta. Ingredientes: tomate, sal e açúcar. Não con-
tendo glúten. O produto deve estar isento de fermentações e não indi-
car processamento defeituoso, como também, ausência de sujidades, 
parasitos e larvas. Peso líquido igual ou superior 320g., caixa com 24 
unidades. Embalagem: Formato em caixa revestida de polipropileno, 
hermeticamente vedada, com ausência de perfurações, vazamentos 
ou amassos. A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, 
data de validade, quantidade do produto. Apresentando valor nutricio-
nal (máximo) de: 119mg de sódio. Deverá apresentar validade mínima 
de 6 (seis) meses a partir da data de entrega.

Olé CX 02 R$ 50,00 R$ 100,00

78
Tempero Alho e Sal – Descrição: Similar ou equivalente ao Arisco. 
Pote com 500g. Ingredientes: sal, polpa de alho e conservador mo-
nossódico de sódio. Não contém glúten.

Arisco Und 40 R$ 10,40 R$ 416,00

VALOR TOTAL R$ 11.436,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 
contraídas, integram este CONTRATO os documentos do EDITAL DE PREGÃO N.º 006/2026, a Ata de Registros de Preços nº 018/2026 constantes do Proces-
so Administrativo nº 021/2026- Uificado/PMA e, em  especial, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA.
Parágrafo único – A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, espe-
cialmente a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
A contratação será custeada com os recursos decorrentes da seguinte dotação orçamentária:
Projeto Atividade: 2096 – Manutenção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambientel
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo
FONTE: 1.501 – Outros Serviços não Vinculados
CÓD. RED.: 401
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA  referente aos preços unitários constantes do ANEXO I conforme 
descritos acima o valor total de R$11.436,00 ( onze mil  quatrocentos e trinta e  seis reais)
§ 1º. Os valores devidos pela Contratante serão pagos mediante ordem de fornecimento de forma parcelada, conforme a necessidade, apresentação da nota fiscal, 
apresentação dos comprovantes de regularidades perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades ser confirmadas por  via eletrônica pela contratante.
§ 2º Em caso de irregularidade(s) no item do objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da correspondente 
regularização.
CLÁUSULA QUINTA - DA  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 5.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte respon-
derá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.8. FISCAL DO CONTRATO DESIGNADO, SERÁ O SERVIDOR IVANILDO DA SILVA CAMPOS MATRÍCULA Nº 2732 NOMEADO ATRAVÉS DA PORTARIA 
Nº 369/2026.
5.34. GESTOR DO CONTRATO DESIGNADO, SERÁ A SERVIDORA REGINA CÉLIA DE LIMA BARBOSA MATRÍCULA Nº 2726  NOMEADA ATRAVÉS DA 
PORTARIA Nº 369/2026.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
O prazo de vigência do presente contrato terá a validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma legal.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012  e/ou publicar no Diário Oficial do Estado do Acre e disponibilizar a versão física dos documentos em suas 
repartições, conforme exceção prevista na parágrafo único do Art. 176 da Lei 14.1333/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO
Será competente o foro da Comarca de Acrelândia, Estado de Acre com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de 
questões oriundas deste CONTRATO.
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO em 02 (Duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus suces-
sores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade ao ato mediante publicação de 
seu resumo na Imprensa Oficial.
Acrelândia – AC, 19 de agosto de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACRELÂNDIA
Eraídes Caetano de Souza
Prefeito
Contratante
MAURO RAMALHO CORREA
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Decreto nº 006/2025
Contratante
COMERCIAL RAMOS – D.L. RAMOS-ME
CNPJ nº 05.146.814/0001-52
Derli Luiz Ramos
CPF: 347.089.440-04
Contratada

CONTRATO N° 093/2026
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 006/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº021/2026 - UNIFICADO
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
E A EMPRESA, ER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Governador Edmundo Pinto, nº 810 – Centro - CEP. 
69.945-000 - Acrelândia – AC, inscrito no CNPJ sob o n.º 84.306.737/0001-27, neste ato representada pelo Senhor, Eraides Caetano de Souza, Prefeito Muni-
cipal, brasileiro, inscrito no CPF n° 409.178.609-00, residente e domiciliado no Ramal da Quadra 11, Projeto Orion km 2,8, Zona Rural, Município de Acrelândia, 
doravante designado CONTRATANTE.
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CONTRATADA: A empresa E. R. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ sob nº 37.169.375/0001-90 inscrição estadual nº 01.064.726/001-55, com 
sede na Avenida Castelo Branco nº 455 Bairro Chico Paulo I, Senador Guiomard – Ac, E-mail: ramoscomercio2020@gmail.com, neste ato representado pelo 
Sr. Edson Ramos de Castro Neto portador do RG nº11571881-0 SSP/AC e CPF nº 036.447.142-58, doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade - Pregão Presencial nº 006/2026, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e Termo    de Homologação Publicado no Diário Oficial do Estado (D.O.E.) Edição nº 14.306  Fls 56 do dia 13/07/2026 regido pela Lei 
14.133/21 e a Lei Municipal 864/2023, que é parte integrante do presente instrumento contratual.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de gêneros alimentícios, de forma parcelada, destinados a atender as necessidades das Secre-
tarias e Fundos Municipais da Prefeitura de Acrelândia-Acre, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e demais 
anexos do Instrumento Convocatório.
Abaixo os itens que constam da Ata de Registro de Preços nº 018/2026 Pregão SRP nº 006/2026, a saber:

Item Descrição Marca Und Qtd V. Unit. V. Total

20

Carne Bovina – Descrição: De 1ª QUALIDADE (Coxão mole, coxão duro, 
alcatra, contrafilé, patinho) Cortes: Inteira, Iscas, cubos. Resfriada (0º a 
7ºC), limpa, aspecto: próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa 
cor: própria da espécie (vermelha brilhante ou púrpura) sem manchas 
esverdeadas, pardacentas ou de qualquer espécie, isenta de parasitos 
e larvas. Odor e sabor: próprio. O percentual aceitável de sebo/gordura 
é de 10 (dez)%. Embalagem em saco plástico transparente e atóxico, 
limpo, não violado, resistente, que garanta a integridade do produto até 
o momento do consumo, contendo no máximo 5 kg, acondicionado em 
caixas lacradas. A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, número de lote, data de validade, quantidade 
do produto, número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. O produto deverá apresentar validade míni-
ma de 20 (vinte) dias a partir da data de entrega na unidade requisitante.

Frigomarca KG 100 R$ 32,00 R$ 3.200,00

21

Carne Bovina – Descrição: De 2ª QUALIDADE (Acém, capa de contra 
filé, paleta grossa e fina, cabeça de lombo, maminha, fraldinha, ponta de 
agulha.) SEM OSSO, cortes: Inteira, Iscas, cubos. Cortes: Inteira, Iscas, 
cubos. Resfriada (0º a 7ºC), limpa, aspecto: próprio da espécie, não amo-
lecida nem pegajosa cor: própria da espécie (vermelha brilhante ou púr-
pura) sem manchas esverdeadas, pardacentas ou de qualquer espécie, 
isenta de parasitos e larvas
Odor e sabor: próprio. O percentual aceitável de sebo/gordura é de 10 
(dez)%. Embalagem em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não 
violado, resistente, que garanta a integridade do produto até o momento 
do consumo, contendo peso máximo de 5 kg. Em cortes ou moída. A em-
balagem deverá conter externamente os dados de identificação, proce-
dência, número de lote, data de validade, quantidade do produto, número 
do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção 
do SIF. O produto deverá apresentar validade mínima de 20 (vinte) dias a 
partir da data de entrega na unidade requisitante.

Frigomarca KG 100 R$ 27,80 R$ 2.780,00

30

Salsicha – Descrição: Tipo: Hot-Dog, mista - (bovina e frango), apresen-
tando-se em gomos uniformes, padronizados em 50g cada unidade, fres-
ca refrigerada, embalados em sacos de polietileno transparente e atóxico, 
limpo, não violado, resistente, hermeticamente fechado, que garanta a 
integridade do produto até o momento do consumo, contendo 01 kg. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, pro-
cedência, informações nutricionais, número do registro do Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA, com a data de validade e rotulagem de acordo 
com a legislação vigente. Validade mínima de 10 (dez) dias a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Peso líquido de 01 kg.

Friatto KG 40 R$10,99 R$ 439,60

36
Ovos de Galinha – Descrição: Limpos, embalados dentro de caixas, con-
tendo 30 ovos, apresentando data de fabricação e validade devidamente 
preenchidas

Carijo Cartela 20 R$18,99 R$ 379,80

51
Chá Mate – Descrição: Embalagem a granel 250 g, contendo classifica-
ção do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de valida-
de não inferior a 01 (um) ano da data de entrega

Leão UND 40 R$ 7,00 R$ 280,00

76

Óleo de soja – Descrição: Refinado, acondicionado em embalagem de 
900 ml, distribuídos em caixa de papelão contendo 20 unidades. Validade 
mínima de 12 meses a contar da data de entrega. Reposição do produto: 
no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de valida-
de e embalagens danificadas

Soya CX 02 R$ 150,00 R$ 300,00

99 Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) – Descrição: Conhecido como gás de 
cozinha, Recarga para Botijão contendo 13kg. Amazongás UND 05 R$ 139,00 R$ 695,00

103 Água Mineral – Descrição: Acondicionada em garrafões plásticos – Re-
carga – 20 Litros Ribeirágua UND 1.500 R$ 8,75 R$ 13.125,00

104 Água Mineral – Descrição: Acondicionada em garrafões plásticos - Recar-
ga + Recepiente -– 20 Litros Ribeirágua UND 30 R$ 26,90 R$ 807,00

VALOR TOTAL R$ 22.006,40
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 
contraídas, integram este CONTRATO os documentos do EDITAL DE PREGÃO N.º 006/2026, a Ata de Registros de Preços nº 018/2026 constantes do Proces-
so Administrativo nº 021/2026- Uificado/PMA e, em  especial, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA.
Parágrafo único – A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, espe-
cialmente a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
A contratação será custeada com os recursos decorrentes da seguinte dotação orçamentária:
Projeto Atividade: 2096 – Manutenção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambientel
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo
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FONTE: 1.501 – Outros Serviços não Vinculados
CÓD. RED.: 401
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA  referente aos preços unitários constantes do ANEXO I conforme 
descritos acima o valor total de R$ 22.006,40 (vinte e dois mil, seis reais e quarenta centavos)
§ 1º. Os valores devidos pela Contratante serão pagos mediante ordem de fornecimento de forma parcelada, conforme a necessidade, apresentação da nota fiscal, 
apresentação dos comprovantes de regularidades perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades ser confirmadas por  via eletrônica pela contratante.
§ 2º Em caso de irregularidade(s) no item do objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da correspondente 
regularização.
CLÁUSULA QUINTA - DA  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 5.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte respon-
derá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim.
 5.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
 5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião ini-
cial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros.
5.6. PREPOSTO
5.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 
outro para o exercício da atividade.
 5.8. FISCAL DO CONTRATO DESIGNADO, SERÁ O SERVIDOR IVANILDO DASILVA CAMPOS MATRÍCULA Nº 2732 NOMEADO ATRAVÉS DA PORTARIA 
Nº 366/2026.
 5.9 São atribuições do fiscal de contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização dos Contratos Administrativos:
5.10. Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual, seus anexos e eventuais aditivos/apostilamentos;
 5.11. Avaliar a quantidade e a qualidade dos serviços/objetos executados ou dos bens entregues;
 5.12. Atestar, em documento hábil, o fornecimento ou a entrega de bens permanentes ou de consumo e a prestação do serviço, após conferência prévia do 
objeto contratado;
5.13. No caso de serviços, controlar a efetividade e eficácia da sua execução em estrita observância ao estabelecido no contrato (especificações e normas 
técnicas, por exemplo), solicitando a correção de eventuais vícios, imperfeições, deficiências e/ou omissões;
5.14. No caso de compras, acompanhar a entrega dos bens, verificando sua quantidade e qualidade;
5.15. Registrar todas as ocorrências havidas durante o período de execução do contrato, em livro próprio;
5.16. Observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com o Gestor 
de Contrato, prazo razoável para medida saneadora.
 5.17. Conhecer suas atribuições e responsabilidades para o exercício das atividades de fiscalização;
 5.18. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada;
5.19. Apresentar, periodicamente ou quando solicitado, relatório circunstanciado de acompanhamento da execução do serviço, da entrega do material ou do 
bem, que deverá ser instruído com registros fotográficos e demais documentos probatórios, quando for o caso;
 5.20. Acompanhar rotineiramente a execução dos serviços contratados, assim como conferir se os materiais ou bens requisitados foram entregues em perfeitos 
estado e nas mesmas condições e características pactuadas;
5.21. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas que – porventura - venham a ocorrer ao longo da execução contratual, desde que não ultrapassem suas 
competências;
 5.22. Encaminhar as questões que ultrapassarem suas atribuições ao Gestor do Contrato;
5.23. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico para aqueles casos em que tiver dúvidas sobre a providência 
a ser adotada.
5.24. Indicar, em nota técnica, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços, por meio de glosas que serão escritas 
no verso da nota ou documento equivalente;
5.25. Cientificar o gestor do contrato e também o Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante da possibilidade de não conclusão do objeto na data 
pactuada, com as devidas justificativas;
5.26. Realizar, juntamente com a contratada, as ordens de forneciemnto nas datas estabelecidas, antes de atestar as respectivas notas fiscais;
 5.27. Reportar-se sempre ao preposto da contratada, não devendo, em hipótese alguma, dar ordens diretamente aos seus empregados;
5.28. Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados;
 5.29. Emitir atestado ou certidão de realização de serviços, total ou parcial;
5.30. Controlar a execução, aprovando somente ovrecebiento dos serviços efetivamente realizados;
 5.31. Informar o Gestor do Contrato sobre irregularidade que deva ser sanada;
 5.32. Glosar as ordens de fornecimento quando houver má execução do contratado ou mesmo a sua não execução e, com isso, sugerir a aplicação de pena-
lidades ao contratado em face do inadimplemento de suas obrigações;
 e 5.33. Representar, levando ao conhecimento das autoridades a execução de ato ilícito que tenha tido conhecimento em razão de seu ofício.
 5.34. GESTOR DO CONTRATO DESIGNADO, SERÁ A SERVIDORA REGINA CÉLIA DE LIMA BABOSA MATRÍCULA Nº 2726 NOMEADA ATRAVÉS DA 
PORTARIA Nº 366/2026..
 5.35. São atribuições do Gestor de Contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização dos Contratos Administrativos:
 5.36. Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais aditivos;
 5.37. Gerenciar todo o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP referente à contratação;
 5.38. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito à legislação vigente;
 5.39. Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das ocorrências para que, sendo o caso, possa tomar as providências cabíveis a fim de corrigi las;
5.40. Atuar em tempo hábil na solução dos problemas de sua atribuição que venham a ocorrer ao longo da execução contratual;
 5.41. Analisar notas/glosas escritas pelo fiscal, a fim de constatar a possível necessidade de descontos a serem realizados no valor toal dos serviços/compras, 
informando-as ao setor financeiro;
 5.42. Encaminhar formalmente as demandas ao preposto por meio de ordem de serviço/entrega ou fornecimento;
 5.43. Repassar ao Fiscal de Contratos todas as informações e documentos relativos ao contrato, para que este último possa bem fiscalizá-lo;
 5.44. Dar publicidade e manter semanalmente atualizados os dados de cada PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos;
5.45. Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao 
encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público.
5.46. Propor medidas que melhorem a execução do contrato.
 5.47. Conhecer suas atribuições para o exercício das atividades de gestão;
5.48. Encaminhar ao respectivo responsável, as questões que ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser solucionadas;
 5.49. Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos em que tiver dúvidas sobre a providência 
a ser adotada.
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5.50. Alimentar o Portal da Transparência e de Acesso à Informação do Governo, os sistemas informatizados para gestão dos Contratos Administrativos e outros 
subsistemas quanto a informações inerentes aos contratos que gerencia, responsabilizando-se por tais informações, inclusive, sempre quando solicitadas;
 5.51. Negociar condições previamente estabelecidas com o contratante sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, nos termos da Lei.
5.52. Informar periodicamente ao Ordenador de Despesas do órgão/entidade sobre ocorrências relacionadas ao contrato. Por exemplo: execução de ajustes, 
requerimento de concessão de reajuste, prorrogações e etc., encaminhando, sempre que solicitado, o relatório de acompanhamento de obras ou serviços 
prestados comunicando as irregularidades encontradas
 5.53. Juntamente com o fiscal, deve levar ao conhecimento do Ordenador de Despesas do órgão/entidade, sempre por escrito, instruções relativas a modifi-
cações de projetos aprovados, alterações de prazos, cronogramas e demais informações correlatas ao contrato, emitindo pareceres e relatórios técnicos como 
forma de subsidiar a Administração na tomada de decisões
5.54. Obter a formalização da designação do preposto junto à contratada;
 5.55. Elaborar o plano de inserção, instrumento pelo qual deverá ocorrer o repasse ao contratado dos conhecimentos necessários para a execução dos servi-
ços, e disponibilizar infraestrutura adequada à contratada para execução do pactuado, quando for o caso;
 5.56. Notificar a contratada, por ordem do Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante, sobre irregularidades encontradas;
e 5.57. Controlar a regularidade do adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da contratada com seus empregados.
CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1 A ordem de forneciemnto será encaminhado ao Contratado, mediante apresentação de requisição padronizada e assinada por servidor designado pela 
secretaria solicitante, na qual será registrado o quantitativo e o tipo;
6.1.1.Todas as despesas inerentes direta ou indiretamente à prestação dos serviços, tais como: fornecimento dos materiais, equipamentos, ferramentas, ins-
trumentos, transporte de pessoal e materiais, as despesas com encargos sociais e trabalhistas, impostos, licenças, emolumentos fiscais e outras despesas, 
inclusive lucros, além de outros não citados, necessários à perfeita execução dos serviços contratados, será de total responsabilidade da contratada;
Os serviços deverão ser prestados de acordo com as especificações técnicas de cada  item, com fiel observância aos critérios de qualidade, bem como dentro 
do prazo estabelecido.
6.3.Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à prestação dos serviços, será de total responsabilidade da detentora da ATA e/ou CONTRATADA;
Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa respon-
sabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação.
6.6. O Município de Acrelândia através do Departamento de Compras adotará o seguinte  critério de procedimento durante a vigência do Contrato:
Emitirá Ordem de Serviços para aquisição dos produtos e/ou serviços solicitados, onde constará a quantidade, o produto, incluindo o responsável pelo recebi-
mento e data da emissão.
Cópia da Ordem de Serviços será remetida ao Setor requisitante para acompanhar o fornecimento dos produtos e/ou serviços dentro dos prazos contratados.
O Setor requisitante emitirá a certificação de aceite das encomendas solicitadas. Este aceite  será parte do ajuste a ser feito quando do pagamento da fatura.
Caso ocorram irregularidades na prestação dos serviços, serão adotados os seguintes procedimentos:
d.1). Será emitido na Ordem de Compra o motivo da irregularidade apresentada pelo  fornecedor.
d.2). Caso ocorram 5 (cinco) irregularidades durante a vigência da Ata e/ou Contrato, o Município através do fiscal/gestor do contrato notificará o fornecedor 
sobre os fatos decorrentes e apontados pelas Secretarias  requisitantes.
d.3). Tendo sido notificado e o fornecedor incorrer novamente no descumprimento das cláusulas listadas, imediatamente será cancelado o registro de preços, 
sendo adotadas as medidas listadas nos itens descritos no Item 22.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
O prazo de vigência do presente contrato terá a validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma legal.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA responderá civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou para 
terceiros, devendo entregar os objetos deste CONTRATO de acordo com os termos pactuados, em estrita obediência à legislação vigente.
§ 1º. Fica a CONTRATADA responsável por todos os custos diretos e indiretos relativos à execução do objeto deste CONTRATO, inclusive despesas com mate-
riais, transportes, frete, mão de obra, remunerações, bem como todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários e tributários, ou quaisquer 
outros custos e encargos decorrentes, ou que venham a ser devidos em razão da avença.
§ 2º. Deve a CONTRATADA manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade  com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. Cumprir todas as obrigações de execução dos serviços descritas no Termo de  Referência, e a proposta da  Contratada que 
passa a fazer parte deste Contrato independente de transcrição.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE obriga-se a empenhar, para o cumprimento do Contrato, os recursos orçamentários necessários ao pagamento, observados as previsões 
estabelecidas, e  pagar a(s) nota(s) fiscal(ais) emitida(s), nos termos da Cláusula Quarta.
Cumprir todas as obrigações de execução dos serviços descritas no Termo de Contrato, Ata de Registro de Preço e a proposta da contratada que passa a fazer 
parte deste Contrato, independente de sua transcrição.
CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO
Este contrato poderá ser alterado nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante a formalização do correspondente Termo de Aditamento.
Parágrafo único – A CONTRATADA, Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS
O descumprimento do prazo de entrega sujeitará a contratada às seguintes sanções, sem prejuízo das previstas no Edital de Pregão Presencial Sistema de 
Registro de Preços do qual se originou a Ata de Registro de Preços, a qual faz parte integrante do presente Contrato:
Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada pedido, a cada dia de atraso, contados do estabelecido no Edital de Pregão, até o limite 
de 10% (dez por cento) de cada fornecimento.
Multa de 10% (dez por cento) do valor do fornecimento e rescisão do presente contrato, sem prejuízo do cancelamento da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
Impedimento de contrato com o Município de Acrelândia pelo período até 3 (três) anos, caso a rescisão decorra de qualquer das situações previstas no Edital 
e na Ata de Registro de Preços.
Parágrafo único: A CONTRATADA também é responsável pelos danos causados diretamente  à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do presente termo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado nos termos 
da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO CONTRATUAL
A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
Parágrafo único – Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de 
se ressarcir de prejuízos que a advierem do rompimento.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012  e/ou publicar no Diário Oficial do Estado do Acre e disponibilizar a versão física dos documentos em suas 
repartições, conforme exceção prevista na parágrafo único do Art. 176 da Lei 14.1333/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO
Será competente o foro da Comarca de Acrelândia, Estado de Acre com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de 
questões oriundas deste CONTRATO.
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E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO em 02 (Duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus suces-
sores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade ao ato mediante publicação de 
seu resumo na Imprensa Oficial.
Acrelândia - AC, 19 de agosto de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACRELÂNDIA
Eraídes Caetano de Souza
Prefeito
Contratante
MAURO RAMALHO CORREA
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Decreto nº 006/2025
Contratante
ER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
 CNPJ sob nº 37.169.375/0001-90
Edson Ramos de Castro Neto
CPF nº 036.447.142-58
Contratada

CONTRATO N° 142/2026
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 006/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2026 - UNIFICADO
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA, ER COMER-
CIO E SERVIÇOS LTDA
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Governador Edmundo Pinto, nº 810 – Centro - CEP. 
69.945-000 - Acrelândia – AC, inscrito no CNPJ sob o n.º 84.306.737/0001-27, neste ato representada pelo Senhor, Eraides Caetano de Souza, Prefeito Muni-
cipal, brasileiro, inscrito no CPF n° 409.178.609-00, residente e domiciliado no Ramal da Quadra 11, Projeto Orion km 2,8, Zona Rural, Município de Acrelândia, 
doravante designado CONTRATANTE.
CONTRATADA: A empresa, E. R. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ sob nº 37.169.375/0001-90 inscrição estadual nº 01.064.726/001-55, com 
sede na Avenida Castelo Branco nº 455 Bairro Chico Paulo I, Senador Guiomard – Ac, E-mail: ramoscomercio2020@gmail.com, neste ato representado pelo 
Sr. Edson Ramos de Castro Neto portador do RG nº11571881-0 SSP/AC e CPF nº 036.447.142-58, doravante denominada  simplesmente CONTRATADA.
FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade - Pregão Presencial nº 006/2026, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e Termo    de Homologação Publicado no Diário Oficial do Estado (D.O.E.) Edição nº 14.306  Fls 56 do dia 13/07/2026 regido pela Lei 
14.133/21 e a Lei Municipal 864/2023, que é parte integrante do presente instrumento contratual.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de gêneros alimentícios, de forma parcelada, destinados a atender as necessidades das Secre-
tarias e Fundos Municipais da Prefeitura de Acrelândia-Acre, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e demais 
anexos do Instrumento Convocatório.
Abaixo os itens que constam da Ata de Registro de Preços nº 018/2026 Pregão SRP nº 006/2026, a saber:

Item Descrição Marca Und Qtd V. Unit. V. Total

20

Carne Bovina – Descrição: De 1ª QUALIDADE (Coxão mole, coxão duro, 
alcatra, contrafilé, patinho) Cortes: Inteira, Iscas, cubos. Resfriada (0º a 
7ºC), limpa, aspecto: próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa 
cor: própria da espécie (vermelha brilhante ou púrpura) sem manchas 
esverdeadas, pardacentas ou de qualquer espécie, isenta de parasitos 
e larvas. Odor e sabor: próprio. O percentual aceitável de sebo/gordura 
é de 10 (dez)%. Embalagem em saco plástico transparente e atóxico, 
limpo, não violado, resistente, que garanta a integridade do produto até 
o momento do consumo, contendo no máximo 5 kg, acondicionado em 
caixas lacradas. A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, número de lote, data de validade, quantidade 
do produto, número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. O produto deverá apresentar validade míni-
ma de 20 (vinte) dias a partir da data de entrega na unidade requisitante.

Frigomarca KG 255 R$ 32,00 R$ 8.160,00

21

Carne Bovina – Descrição: De 2ª QUALIDADE (Acém, capa de contra filé, pale-
ta grossa e fina, cabeça de lombo, maminha, fraldinha, ponta de agulha.) SEM 
OSSO, cortes: Inteira, Iscas, cubos. Cortes: Inteira, Iscas, cubos. Resfriada (0º 
a 7ºC), limpa, aspecto: próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa cor: 
própria da espécie (vermelha brilhante ou púrpura) sem manchas esverdeadas, 
pardacentas ou de qualquer espécie, isenta de parasitos e larvas
Odor e sabor: próprio. O percentual aceitável de sebo/gordura é de 10 
(dez)%. Embalagem em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não 
violado, resistente, que garanta a integridade do produto até o momento 
do consumo, contendo peso máximo de 5 kg. Em cortes ou moída. A em-
balagem deverá conter externamente os dados de identificação, proce-
dência, número de lote, data de validade, quantidade do produto, número 
do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção 
do SIF. O produto deverá apresentar validade mínima de 20 (vinte) dias a 
partir da data de entrega na unidade requisitante.

Frigomarca KG 210 R$ 27,80 R$ 5.838,00

25

Fígado Bovino – Descrição: de primeira qualidade, limpo, congelado á 12 
graus célsius (-), isento de aditivos ou substâncias estranhas ao produto, 
que sejam impróprias ao consumo e que alterem suas características na-
turais (físicas, químicas e organolépticas) inspecionadas pelo ministério 
da agricultura. Acomodadas em caixas de papelão em perfeitas condi-
ções estruturais, padronizadas e lacradas. Embalagem máxima de 3 kg.

Frigomarca KG 100 R$ 12,99 R$ 1.299,00

30

Salsicha – Descrição: Tipo: Hot-Dog, mista - (bovina e frango), apresen-
tando-se em gomos uniformes, padronizados em 50g cada unidade, fres-
ca refrigerada, embalados em sacos de polietileno transparente e atóxico, 
limpo, não violado, resistente, hermeticamente fechado, que garanta a 
integridade do produto até o momento do consumo, contendo 01 kg. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, pro-
cedência, informações nutricionais, número do registro do Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA, com a data de validade e rotulagem de acordo 
com a legislação vigente. Validade mínima de 10 (dez) dias a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Peso líquido de 01 kg.

Friatto KG 118 R$10,99 R$ 1.296,82
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36
Ovos de Galinha – Descrição: Limpos, embalados dentro de caixas, con-
tendo 30 ovos, apresentando data de fabricação e validade devidamente 
preenchidas

Carijo Cartela 150 R$18,99 R$ 2.848,50

41 Leite Condensado – Descrição: ingredientes leite integral, açúcar, leite 
em pó e lactose, validade 1 ano, caixa 395g, Caixa com 27 unidades. Mococa CX 12 R$165,00 R$ 1.980,00

42
Creme de Leite – Descrição: Gordura láctea – mínimo 35%, embalagem 
Tetra Rex (caixinha), 200 gr, ambiente seco e arejado. Caixa com 27 uni-
dades.

Mococa CX 12 R$ 69,94 R$ 839,28

51
Chá Mate – Descrição: Embalagem a granel 250 g, contendo classifica-
ção do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de valida-
de não inferior a 01 (um) ano da data de entrega

Leão UND 300 R$ 7,00 R$ 2.100,00

76

Óleo de soja – Descrição: Refinado, acondicionado em embalagem de 
900 ml, distribuídos em caixa de papelão contendo 20 unidades. Validade 
mínima de 12 meses a contar da data de entrega. Reposição do produto: 
no caso de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de valida-
de e embalagens danificadas

Soya CX 50 R$ 150,00 R$ 7.500,00

89

Suco Concentrado – Descrição: Sabor Goiaba Pasteurizado, sem coran-
tes artificiais, com conservação fora de refrigeração, vitaminado ou com 
vitaminas e/ou sais minerais, não contendo glúten, não fermentado, não 
alcoólico e sem adição de açúcar. Embalagem deverá ser atóxica com 
dizeres de rotulagem data de Fabricação, prazo de validade e Registro 
no MS. Embalagem em garrafa de 500 ml. Período de validade de no 
mínimo 1 ano.

Dafruta Garrafa 96 R$ 5,99 R$ 575,04

90

Suco Concentrado – Descrição: Sabor Manga Pasteurizado, sem coran-
tes artificiais, com conservação fora de refrigeração, vitaminado ou com 
vitaminas e/ou sais minerais, não contendo glúten, não fermentado, não 
alcoólico e sem adição de açúcar. Embalagem deverá ser atóxica com 
dizeres de rotulagem data de Fabricação, prazo de validade e Registro 
no MS. Embalagem em garrafa de 500 ml. Período de validade de no 
mínimo 1 ano

Dafruta Garrafa 80 R$ 5,99 R$ 479,20

99 Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) – Descrição: Conhecido como gás de 
cozinha, Recarga para Botijão contendo 13kg. Amazongás UND 150 R$ 139,00 R$ 20.850,00

100 Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) – Descrição: Conhecido como gás de 
cozinha, Recarga para Botijão contendo 8kg Amazongás UND 05 R$ 94,90 R$ 474,50

103 Água Mineral – Descrição: Acondicionada em garrafões plásticos – Re-
carga – 20 Litros Ribeirágua UND 6.000 R$ 8,75 R$ 52.500,00

104 Água Mineral – Descrição: Acondicionada em garrafões plásticos - Recar-
ga + Recepiente -– 20 Litros Ribeirágua UND 250 R$ 26,90 R$ 6.725,00

VALOR TOTAL R$ 113.465,34
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 
contraídas, integram este CONTRATO os documentos do EDITAL DE PREGÃO N.º 006/2026, a Ata de Registros de Preços nº 018/2026 constantes do Proces-
so Administrativo nº 021/2026- Uificado/PMA e, em  especial, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA.
Parágrafo único – A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, espe-
cialmente a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
A contratação será custeada com os recursos decorrentes da seguinte dotação orçamentária:
PROGRAMA DE TRABALHO: 2.025 – Prevenção e Controle das Infecções Sexualm,ente Transmissíveis (IST/HIV/AIDS E Hepatites Virais)
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo
FONTE: 1.600
PROGRAMA DE TRABALHO: 2.015 – Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Atenção Básica em Saúde
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo
FONTE: 1.600
PROGRAMA DE TRABALHO: 2.031 – Manutenção da Secretaria de Saúde
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo
FONTE: 1.500
PROGRAMA DE TRABALHO: 2.010 – Manutenção das Ações da Atenção Básica
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo
FONTE: 1.600
PROGRAMA DE TRABALHO: 2.034 – Manutenção do Conselho Municipal de Súde
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo
FONTE: 1.500
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA  referente aos preços unitários constantes do ANEXO I conforme 
descritos acima o valor total de R$ 44.344,82 (quarenta e quatro mil, trezentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos)
§ 1º. Os valores devidos pela Contratante serão pagos mediante ordem de fornecimento de forma parcelada, conforme a necessidade, apresentação da nota fiscal, 
apresentação dos comprovantes de regularidades perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades ser confirmadas por  via eletrônica pela contratante.
§ 2º Em caso de irregularidade(s) no item do objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da correspondente 
regularização.
CLÁUSULA QUINTA - DA  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 5.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte respon-
derá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.8. FISCAL DO CONTRATO DESIGNADO, SERÁ A SERVIDORAFABRICIA GURGEL DA SILVA MATRÍCULA Nº 719/0 NOMEADA ATRAVÉS DA PORTARIA 
Nº 371/2026.
5.34. GESTOR DO CONTRATO DESIGNADO, SERÁ A SERVIDORA ALCIONEMATOS DE SOUZA MATRÍCULA Nº 702/0 NOMEADA ATRAVÉS DA PORTA-
RIA Nº 371/2026..
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
O prazo de vigência do presente contrato terá a validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma legal.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO CONTRATUAL
A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
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Parágrafo único – Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de 
se ressarcir de prejuízos que a advierem do rompimento.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012  e/ou publicar no Diário Oficial do Estado do Acre e disponibilizar a versão física dos documentos em suas 
repartições, conforme exceção prevista na parágrafo único do Art. 176 da Lei 14.1333/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO
Será competente o foro da Comarca de Acrelândia, Estado de Acre com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de 
questões oriundas deste CONTRATO.
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO em 02 (Duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus suces-
sores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade ao ato mediante publicação de 
seu resumo na Imprensa Oficial.
Acrelândia - AC, 19 de agosto de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACRELÂNDIA
Eraídes Caetano de Souza
Prefeito
Contratante
FERNANDA DE SOUZA MENEZES DOS SANTOS
Secretária Municipal de Saúde
Decreto nº 008/2025
Contratante
ER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
 CNPJ sob nº 37.169.375/0001-90
Edson Ramos de Castro Neto
CPF nº 036.447.142-58
Contratada

GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACRELÂNDIA

AVISO DE LICITAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026
Objeto: Seleção de Organização da Sociedade Civil, para celebração de Termo de Colaboração voltado ao apoio digital à qualificação do cuidado e ao for-
talecimento da gestão da Rede Municipal de Atenção à Saúde de Acrelândia - AC, mediante diagnóstico situacional, elaboração de Plano de Intervenções, 
implantação de ferramentas de gestão baseada em dados e monitoramento dos resultados.
Local de Retirada: Secretaria Municipal de Licitação e Contratos, sito Avenida Governador Edmundo Pinto – 810 – Centro – 69.945.970 – Acrelândia-Acre, das 
07:00 às 13:00, ou através do e-mail: cplacrelandia@gmail.com ;   https://www.acrelandia.ac.gov.br/licitacoes. 
Tipo: Melhor Técnica.
Período de retirada: 20/08/2026 à 20/09/2026
Data e Local da Abertura: dia 21 de setembro de 2026 às 09:00h, na Sede da Secretaria Municipal de Licitação, sito Avenida Governador Edmundo Pinto – 810 
– Centro.
Acrelândia/AC, 19 de agosto de 2026.

Wagner da Silva de Lima Gega
Agente de Contratação

CONTRATO N° 095/2026
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 006/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº021/2026 - UNIFICADO
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA ATRAVÉS DA SECRETARIA DE AGRICULTURACE MEIO AMBIENTE	 E A 
EMPRESA, SUPERMERCADO MIX LTDA
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ACRELÂNDIA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Governador Edmundo Pinto, nº 810 – Centro - CEP. 
69.945-000 - Acrelândia – AC, inscrito no CNPJ sob o n.º 84.306.737/0001-27, neste ato representada pelo Senhor, Eraides Caetano de Souza, Prefeito Muni-
cipal, brasileiro, inscrito no CPF n° 409.178.609-00, residente e domiciliado no Ramal da Quadra 11, Projeto Orion km 2,8, Zona Rural, Município de Acrelândia, 
doravante designado CONTRATANTE.
CONTRATADA: A empresa: SUPERMERCADO MIX LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.820.326/0001-04 sediada na AV. EDMUNDO PINTO nº 871, CAPIXABA - 
AC, e-mail: atacadomixsupermercado@gmail.com, dados bancários: Banco: SICRED – 748, AGENCIA: 805-0, C CORRENTE: 830069, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA.
FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade - Pregão Presencial nº 006/2026, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e Termo    de Homologação Publicado no Diário Oficial do Estado (D.O.E.) Edição nº 14.306  Fls 56 do dia 13/07/2026 regido pela Lei 
14.133/21 e a Lei Municipal 864/2023, que é parte integrante do presente instrumento contratual.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de gêneros alimentícios, de forma parcelada, destinados a atender as necessidades das Secre-
tarias e Fundos Municipais da Prefeitura de Acrelândia-Acre, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e demais 
anexos do Instrumento Convocatório.
Abaixo os itens que constam da Ata de Registro de Preços nº 018/2026 Pregão SRP nº 006/2026, a saber:

Item Descrição Marca Und Qtd V. Unit. V. Total

04 Melão – Descrição: Amarelo, a casca deve ser firme, sem rachaduras e 
de cor vibrante, doce, suculento, de 1ª qualidade HERNANDES KG 40 R$ 9,09 R$ 363,60

07 Abacate Manteiga – Descrição: Com casca bem lisa, fina e verde, não 
pode esta maduro HERNANDES KG 40 R$ 5,14 R$ 205,60

10
Tomate salada – Descrição: Deve ser firme, com casca lisa, brilhante, 
sem manchas escuras ou moles, que não esteja nem maduro, nem to-
talmente verde.

HERNANDES KG 40 R$ 8,00 R$ 320,00

16 Beterraba – Descrição: De 1ª qualidade - tamanho de médio a grande; - 
casca integra sem fungos, consistência firme, embalada adequadamente. HERNANDES KG 40 R$ 5,17 R$ 206,80

18 Repolho Branco – Descrição: De1ª qualidade - isento de fungos esujidade HERNANDES KG 40 R$ 6,20 R$ 248,00
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26

Charque Bovino – Descrição: Curada e seca, ponta de agulha,de 1º qua-
lidade, com baixo teor de gordura, embalado a vácuo em pacotes de 500 
ou 1000 g. A embalagem deve conter selo de inspeção federal (SIF), esta-
dual (SIE) ou municipal (SIM), dados de identificação do produto,validade 
e fabricação.Acondicionados em caixa de papelão lacrada, Validade mi-
nima de 6 meses.

RIOMAR KG 100 R$ 38,95 R$ 3.895,00

38

Leite Longa Vida (UHT) – Descrição: Em embalagem tetra pack de 
01 litro, caixa com 12 und, Indicação de rotulagem na embalagem ori-
ginal do produto com as informações nutricionais (valor energético, 
carboidratos,proteínas e lipídeos), data de fabricação e prazo de valida-
de.Produto com registro no Ministério da Saúde. Validade mínima de 06 
meses em relação a data de entrega do produto no
depósito da Seção de Alimentação Escolar.

ITALAC CX 04 R$ 81,90 R$ 327,60

49

Manteiga Pura – Descrição:Com sal, embalagem com, no mínimo, 500g, 
contendo dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade e peso líquido. O produto deverá ter registro no Ministério 
da Saúde e/ou Agricultura. Deverá ser transportado em carros fechados 
refrigerados, em embalagens e temperaturas corretas (10ºc ou de acordo 
com o fabricante) e adequadas, respeitando a características do produto. 
De modo que as embalagens não se apresentem estufadas ou alteradas.

LITORAL UND 40 R$ 21,50 R$ 860,00

52 Biscoito Doce Tipo Maisena – Descrição: Pacote com 400g, Saco plástico 
transparent,e Gordura Trans 0; Fibras 1,3g; Proteínas 2,2g para porção de 30g. NINFA PCT 50 R$ 4,00 R$ 200,00

53

Biscoito Salgado – Descrição: Tipo Cream Crack, água e sal, com os 
seguintes ingredientes: Farinha de Trigo enriquecida com Ferro e Ácido 
Fólico,Gordura Vegetal, Açúcar invertido, Açúcar, Sal, Lecitina de soja, 
Aromatizante, Fermento Fresco, Bicarbonato de Sódio e Glúten. O biscoi-
to deverá ser fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas, isenta de 
matérias terrosas, parasitos e em perfeito estado de conservação, serão 
rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados e de
caracteres organolépticosanormais, não podendo
apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço. Apre-
sentando Valor Nutricional na porção de 40g (mínimo): 160 kcal/ 20g de 
Carboidrato/ 2,5g de Proteína/ As gorduras Totais não podem ultrapassar 
mais que 2g. Peso líquido de 400g.Embalagem: saco plástico transparen-
te, hermeticamente vedado. Período de validade deno mínimo 6 meses a 
partir da data de entrega.

NINFA PCT 50 R$ 4,00 R$ 200,00

56

Feijão Carioquinha ou Rosinha –Descrição: Tipo 1, Previamente expurga-
do. Embalagem: Fardo com 10 unidades de 01 kg, em saco plástico de 
polietilenotransparente, atóxico, inviolável, resistente isento de sujidades, 
larvas, fungos, parasitos, pedras, como de qualquer outro corpo estranho 
e livre de umidade. A embalagem deverá conter externamente os dados 
deidentificação, procedência, número de lote, quantidade do produto e 
rotulagem de acordo com a legislação vigente, com peso líquido de 01 kg. 
Período de validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. De acordo com a resolução 12/78 da cnnpa.

KUMBUCA FARDO 05 R$ 74,90 R$ 374,50

61

Sal Refinado – Descrição: Iodado, constituído de cristais de granulação 
uniforme e isento de impurezas e umidade. Embalagem: Fardo com 10 
unidades de 01 kg, em saco de polietileno, integro, atóxico, resistente, 
vedado hermeticamente e limpo, que garantam a integridade do produto 
até o momento do consumo. A embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação e procedência, número do lote, data de
fabricação e de validade devidamente preenchidas e rotulagem de acor-
do com a legislação vigente. O produto deverá apresentar validade míni-
ma de 06 (seis) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante

SAL CAMPEÃO FARDO 20 R$ 2,15 R$ 43,00

82

Refrigerante – Descrição: Em garrafa descartável de 2000 ml, os sabores 
devem ser variados, contendo as seguintes composições: Cola - (Água 
gaseificada, extrato de noz de cola, cafeína, corante amarelo IV, acidulan-
te INS 338 e aroma natural. Não contém glúten, não alcoólico); Laranja 
- (Água gaseificada, açúcar, suco natural de laranja, 10%, aroma artificial, 
acidulante INS 330, conservador INS 211, estabilizantes INS 444 e INS 
480, corante artificial INS 110. Não contém glúten, não alcoólico); Uva 
- (Água gaseificada, açúcar, suco natural de uva 10%, acidulantes INS 
330, conservador INS 211, corantes artificias INS 123, INS 133 e tratar 
zina, aroma sintético artificial, não contém glúten, nã alcoólico); Guaraná - 
(Água gaseificada, açúcar, semente de guaraná, 0,025%, acidulante INS 
330, corante amarelo IV, aroma sintético idêntico ao natural, conservador 
INS 211, não contém glúten, não alcoólico).

CRUZEIRO FARDO 100 R$ 31,12 R$ 3.112,00

VALOR TOTAL R$ 10.356,10

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 
contraídas, integram este        CONTRATO os documentos do EDITAL DE PREGÃO N.º 006/2026, a Ata de Registros  de Preços nº 018/2026 constantes do 
Processo Administrativo nº 021/2026- Uificado/PMA e, em  especial, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação da CONTRATADA.
Parágrafo único – A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, espe-
cialmente a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
A contratação será custeada com os recursos decorrentes da seguinte dotação orçamentária:
Projeto Atividade: 2096 – Manutenção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambientel
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo
FONTE: 1.501 – Outros Serviços não Vinculados
CÓD. RED.: 401
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CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA  referente aos preços unitários constantes do ANEXO I conforme 
descritos acima o valor total de R$ 10.356,10 ( dez mil, trezentos e cinquenta e seis reais e dez centavos) 
§ 1º. Os valores devidos pela Contratante serão pagos mediante ordem de fornecimento de forma parcelada, conforme a necessidade, apresentação da 
nota fiscal, apresentação dos comprovantes de regularidades perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades ser confirmadas por  via eletrônica 
pela contratante.
§ 2º Em caso de irregularidade(s) no item do objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da correspondente 
regularização.
CLÁUSULA QUINTA - DA  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 5.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte respon-
derá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
5.8. FISCAL DO CONTRATO DESIGNADO, SERÁ O SERVIDOR IVANILDO DA SILVA CAMPOS MATRICULA Nº 2732 NOMEADO ATRAVÉS DA PORTARIA 
Nº 368/2026.
5.34. GESTOR DO CONTRATO DESIGNADO, SERÁ A SERVIDORA REGINA CÉLIA DE LIMA BARBOSA MATRICULA Nº 2726 NOMEADA ATRAVÉS DA 
PORTARIA Nº 368/2026.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
O prazo de vigência do presente contrato terá a validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma legal.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO CONTRATUAL
A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
Parágrafo único – Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de 
se ressarcir de prejuízos que a advierem do rompimento.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012  e/ou publicar no Diário Oficial do Estado do Acre e disponibilizar a versão física dos documentos em suas 
repartições, conforme exceção prevista na parágrafo único do Art. 176 da Lei 14.1333/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO
Será competente o foro da Comarca de Acrelândia, Estado de Acre com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de 
questões oriundas deste CONTRATO.
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este CONTRATO em 02 (Duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus suces-
sores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade ao ato mediante publicação de 
seu resumo na Imprensa Oficial.
Acrelândia - AC,19 de agosto de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACRELÂNDIA
Eraídes Caetano de Souza
Prefeito
Contratante
MAURO RAMALHO CORREA
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Decreto nº 006/2025
Contratante
SUPERMERCADO MIX LTDA
CNPJ nº 07.820.326/0001-04
Contratada

NOTIFICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 006-2026
Processo Administrativo nº 031-2026
A Prefeitura Municipal de Acrelândia/AC, por meio do Agente de Contratação/Pregoeiro, NOTIFICA aos interessados que foi identificado erro material no item 
7.2 do Edital.
A referida exigência fica desconsiderada, tendo em vista:
I – A ausência de justificativa técnica e administrativa específica para a exigência da garantia da proposta; e
II – A ausência de previsão clara quanto aos procedimentos, condições e forma de apresentação e recebimento da garantia, considerando que a Administração 
admitiria exclusivamente a modalidade seguro-garantia.
Assim, fica excluída do item 7.2 a exigência de apresentação da garantia da proposta, permanecendo inalteradas as demais disposições do Edital.
Acrelândia/AC, 19 de agosto de 2026.

Maxmiliano Moreira Celestino/ Pregoeiro

ASSIS BRASIL

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 0199/2026/GAPRE Assis Brasil – Acre, 20 de julho de 2026.

NOMEIA A COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DA II EXPOFRONTEIRA 2026 ASSIS BRASIL – ACRE.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ASSIS BRASIL – ESTADO DO ACRE, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS PREVISTAS NO INCISO II DO ART. 40 DA 
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.
DECRETA:
Art. 1º - Tornar pública a lista com os membros da Comissão de Organização e realização do evento II EXPOFRONTEIRA 2026 - Assis Brasil – Acre, a saber:

Nº NOME FUNÇÃO
01 Elias Marques de Araújo Presidente
02 Vanderléia de Araújo Teixeira Membra
03 Pamyla Farias Correia Membra
04 Leila Ferreira da Silva Membra
05 Kerolen Cayena Santos da Silva Membra
06 Quedenei Barreto Correia Membro
07 Edilza da Silva Araújo Furlanetto Membra


